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I - estabelecer canal permanente de comunicação com 
servidores da Pasta e usuários de seus serviços, para prestação 
de informações e recebimento de reivindicações e sugestões;

II - analisar as reivindicações e sugestões recebidas e 
encaminhá-las às autoridades e unidades competentes;

III - patrocinar causas que visem eliminar situações prejudi-
ciais a servidores e usuários;

IV - transmitir ao interessado as informações pertinentes e 
tomar conhecimento do seu nível de satisfação;

V - manter permanente contato com as demais unidades da 
Pasta, para fins de estudo conjunto e avaliação das propostas 
recebidas;

VI - elaborar relatórios estatísticos e promover a divulgação 
das suas atividades.

Artigo 93 - A Comissão de Ética é regida pela Lei nº 10.294, 
de 20 de abril de 1999, e pelo Decreto nº 45.040, de 4 de julho 
de 2000, alterado pelos Decretos nº 46.101, de 14 de setembro 
de 2001, e nº 52.197, de 26 de setembro de 2007, observadas 
as disposições deste decreto.

Parágrafo único - Os membros da Comissão de Ética serão 
designados pelo Secretário.

CAPÍTULO XI
Do Conselho Estratégico - CE e da Unidade de Geren-

ciamento do Programa - UGP, do Programa de Fortaleci-
mento da Competitividade das Empresas Localizadas em 
Arranjos Produtivos do Estado de São Paulo

Artigo 94 - O Conselho Estratégico - CE e a Unidade de 
Gerenciamento do Programa - UGP, do Programa de Forta-
lecimento da Competitividade das Empresas Localizadas em 
Arranjos Produtivos do Estado de São Paulo, são disciplinados 
pelo Decreto nº 53.670, de 10 de novembro de 2008, observadas 
as disposições deste decreto.

CAPÍTULO XII
Disposições Finais
Artigo 95 - As atribuições das unidades e as competências 

das autoridades de que trata este decreto poderão ser deta-
lhadas mediante resolução do Secretário de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação.

Artigo 96 - As atividades de responsabilidade da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 
adiante especificadas serão exercidas na seguinte conformidade:

I - pela Coordenadoria de Desenvolvimento Regional e Terri-
torial, por meio de um de seus Grupos Técnicos, as relacionadas 
ao Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do 
Ribeira de que trata a Lei nº 10.549, de 11 de maio de 2000, 
regulamentada pelo Decreto nº 45.802, de 14 de maio de 2001;

II - pela Coordenadoria de Ensino Técnico, Tecnológico e 
Profissionalizante, por meio de um de seus Grupos Técnicos, as 
relacionadas ao Programa de Qualificação Profissional de que 
trata o Decreto nº 57.133, de 14 de julho de 2011;

III - pela Assessoria do Gabinete do Secretário, por meio de 
integrante designado na forma do parágrafo único do artigo 25 
deste decreto, as relacionadas ao Programa Estadual de Desbu-
rocratização de que trata o Decreto nº 51.467, de 2 de janeiro 
de 2007, alterado pelos Decretos nº 52.179, de 20 de setembro 
de 2007, e nº 56.813, de 4 de março de 2011;

IV - pela Subsecretaria de Empreendedorismo e da Micro 
e Pequena Empresa, por meio de seu Corpo Técnico, as relacio-
nadas ao Sistema Integrado de Licenciamento instituído pelo 
Decreto nº 55.660, de 30 de março de 2010, alterado pelos 
Decretos nº 56.241, de 29 de setembro de 2010, e nº 57.437, de 
17 de outubro de 2011;

V - pela Subsecretaria do Trabalho Artesanal nas Comunida-
des - SUTACO, por meio de seu Corpo Técnico, as relacionadas ao 
Programa de Certificação do Artesanato Paulista, instituído pelo 
Decreto nº 59.555, de 27 de setembro de 2013.

Artigo 97 - As unidades previstas nos incisos X a XIV do 
artigo 4º deste decreto atuarão de forma integrada, visando à 
consecução das metas e à realização dos objetivos definidos 
no planejamento geral da Secretaria, sendo-lhes facultado 
promover, quando necessário à realização de suas atribuições, o 
desenvolvimento de estudos e análises sobre temas pertinentes 
a suas respectivas áreas de atuação.

Artigo 98 - As disposições dos artigos 26 e 52 deste decreto 
não se aplicam às Universidades Públicas Estaduais.

Artigo 99 - A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação promoverá a adoção das provi-
dências necessárias à plena consecução dos objetivos básicos do 
Espaço Memória Carandiru, definidos pelo artigo 1º do Decreto 
nº 52.112, de 30 de agosto de 2007.

Artigo 100 - Ficam mantidas as funções de serviço público 
classificadas para efeito de atribuição do "pro labore" previsto 
no artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, com 
destinação para unidades que permanecem na estrutura organi-
zacional definida por este decreto.

Artigo 101 - O Secretário de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação deverá apresentar proposta de 
atualização do Decreto nº 30.519, de 2 de outubro de 1989, 
que cria e organiza o Conselho das Instituições de Pesquisa do 
Estado de São Paulo.

Artigo 102 - As Secretarias de Planejamento e Desenvolvi-
mento Regional e da Fazenda providenciarão, em seus respec-
tivos âmbitos de atuação, os atos necessários ao cumprimento 
deste decreto.

Artigo 103 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
em especial os artigos 1º a 96 do Decreto nº 56.636, de 1º de 
janeiro 2011.
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II - pelo Decreto nº 50.930, de 30 de junho de 2006, alterado 
pelo artigo 97 do Decreto nº 56.636, de 1º de janeiro de 2011, 
observadas as disposições deste decreto.

SEÇÃO III
Do Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado 

de São Paulo - CONSIP
Artigo 81 - O Conselho das Instituições de Pesquisa do Esta-

do de São Paulo - CONSIP é regido pelo Decreto nº 30.519, de 
2 de outubro de 1989, observadas as disposições deste decreto.

SEÇÃO IV
Do Conselho de Reitores das Universidades Estaduais 

do Estado de São Paulo - CRUESP
Artigo 82 - O Conselho de Reitores das Universidades 

Estaduais do Estado de São Paulo - CRUESP é composto dos 
seguintes membros:

I - Reitor da Universidade de São Paulo;
II - Reitor da Universidade Estadual de Campinas;
III - Reitor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de 

Mesquita Filho".
§ 1º - Integram, ainda, o Conselho, como membros:
1. o Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia e Inovação;
2. o Secretário da Educação.
§ 2º - A presidência do Conselho, exercida em rodízio, 

caberá a um dos Reitores, eleito pelos membros do CRUESP, com 
mandato de 1 (um) ano.

§ 3º - O Conselho poderá convidar para participar de suas 
reuniões pessoas que, por seus conhecimentos e experiência 
profissional, possam contribuir para a discussão das matérias 
em exame.

Artigo 83 - São objetivos do Conselho de Reitores das Uni-
versidades Estaduais do Estado de São Paulo - CRUESP, resguar-
dada a autonomia universitária e respeitadas as características 
específicas de cada Universidade:

I - fortalecer a integração entre as Universidades;
II - propor possíveis formas de ação conjunta;
III - conjugar esforços com vista ao desenvolvimento das 

Universidades;
IV - assessorar o Governador em assuntos de ensino 

superior;
V - analisar e propor soluções para as questões relacionadas 

com ensino e pesquisa nas Universidades Estaduais.
Parágrafo único - Para apoiar o desempenho de atividades 

específicas, o Conselho poderá contar com a participação de pro-
fissionais de reconhecida competência em sua área de atuação.

Artigo 84 - O Conselho de Reitores das Universidades Esta-
duais do Estado de São Paulo - CRUESP conta com um Secretário 
designado pelo Titular da Pasta.

SEÇÃO V
Do Fórum Estadual das Microempresas e das Empre-

sas de Pequeno Porte
Artigo 85 - O Fórum Estadual das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte é regido pelo Decreto nº 55.764, de 
3 de maio de 2010, alterado pelo artigo 7º do Decreto nº 58.053, 
de 17 de maio de 2012.

SEÇÃO VI
Da Comissão de Desenvolvimento do Pólo Tecnológico 

da Indústria Têxtil e de Confecções
Artigo 86 - A Comissão de Desenvolvimento do Pólo 

Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções, observadas as 
disposições deste decreto, é regida:

I - pela Lei nº 11.274, de 3 de dezembro de 2002, alterada 
pela Lei nº 12.275, de 20 de fevereiro de 2006; e

II - pelo Decreto nº 48.041, de 21 de agosto de 2003, altera-
do pelo Decreto nº 48.415, de 7 de janeiro de 2004.

SEÇÃO VII
Do Conselho do Artesanato Paulista - CAP
Artigo 87 - O Conselho do Artesanato Paulista - CAP é regi-

do pelo Decreto nº 59.554, de 27 de setembro de 2013.
SEÇÃO VIII
Do Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e 

Comunicação - GSTIC
Artigo 88 - O Grupo Setorial de Tecnologia da Informação 

e Comunicação - GSTIC é regido pelo Decreto nº 47.836, de 27 
de maio de 2003.

SEÇÃO IX
Do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e 

Finanças Públicas
Artigo 89 - O Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento 

e Finanças Públicas é regido pelo Decreto nº 56.149, de 31 de 
agosto de 2010.

Artigo 90 - Ao responsável pela coordenação do Grupo 
Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas com-
pete:

I - gerir os trabalhos do Grupo, bem como convocar e dirigir 
suas sessões;

II - proferir, além do seu, o voto de desempate, quando 
for o caso;

III - submeter as decisões do Grupo à apreciação superior;
IV - subsidiar a Unidade de Planejamento e Avaliação 

com informações necessárias ao desenvolvimento de suas 
atribuições;

V - apresentar periodicamente às autoridades superiores 
relatórios sobre a execução orçamentária da Secretaria.

CAPÍTULO X
Das Unidades de Proteção e Defesa do Usuário do 

Serviço Público
Artigo 91 - A Ouvidoria, observadas as disposições deste 

decreto e as do Decreto nº 50.656, de 30 de março de 2006, 
alterado pelo Decreto nº 51.561, de 12 de fevereiro de 2007, 
é regida:

I - pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, alterada pela 
Lei nº 12.806, de 1º de fevereiro de 2008;

II - pelo Decreto nº 44.074, de 1º de julho de 1999.
§ 1º - O Ouvidor será designado pelo Secretário.
§ 2º - A Ouvidoria manterá sigilo da fonte, sempre que 

esta solicitar.
Artigo 92 - À Ouvidoria cabe, ainda, por meio de seu Corpo 

Técnico:

depositárias de veículos oficiais têm, em suas respectivas áreas 
de atuação, as competências previstas no artigo 20 do Decreto 
nº 9.543, de 1º de março de 1977.

SEÇÃO IX
Das Competências Comuns
Artigo 75 - São competências comuns ao Chefe de Gabine-

te, aos Responsáveis pelas Subsecretarias, aos Coordenadores 
das unidades a que se referem os incisos XII a XIV do artigo 4º 
deste decreto e ao Coordenador da Unidade de Planejamento e 
Avaliação, em suas respectivas áreas de atuação:

I - em relação às atividades gerais:
a) assessorar o Secretário no desempenho de suas funções;
b) propor ao Secretário o programa de trabalho e as altera-

ções que se fizerem necessárias;
c) coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 

unidades subordinadas;
d) baixar normas de funcionamento das unidades subor-

dinadas;
e) responder às consultas e notificações formuladas pelos 

órgãos da administração pública sobre assuntos de sua com-
petência;

f) solicitar informações a outros órgãos e entidades da 
administração pública;

g) decidir sobre pedidos de certidões e vista de processos;
h) criar comissões não permanentes e grupos de trabalho;
i) autorizar estágios em unidades subordinadas;
II - em relação à tecnologia da informação, indicar o gestor 

de banco de dados dos sistemas sob sua responsabilidade.
Artigo 76 - São competências comuns ao Chefe de Gabinete 

e aos demais dirigentes de unidades até o nível hierárquico de 
Divisão, em suas respectivas áreas de atuação:

I - em relação às atividades gerais:
a) corresponder-se diretamente com autoridades adminis-

trativas do mesmo nível;
b) decidir sobre recursos interpostos contra ato de autorida-

de imediatamente subordinada, desde que não esteja esgotada 
a instância administrativa;

c) determinar o arquivamento de processos e papéis em 
que inexistam providências a tomar ou cujos pedidos careçam 
de fundamento legal;

II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as 
previstas no artigo 39 do Decreto nº 52.833, de 24 de março 
de 2008;

III - em relação à administração de patrimônio, autorizar a 
transferência de bens móveis entre as unidades subordinadas.

Artigo 77 - São competências comuns ao Chefe de Gabinete 
e aos demais dirigentes de unidades até o nível hierárquico de 
Serviço, em suas respectivas áreas de atuação:

I - em relação às atividades gerais:
a) cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regulamen-

tos, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e 
as ordens das autoridades superiores;

b) encaminhar à autoridade superior o programa de traba-
lho e as alterações que se fizerem necessárias;

c) submeter à autoridade superior assuntos de interesse 
das unidades;

d) prestar orientação e transmitir a seus subordinados as 
diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

e) dirimir ou providenciar a solução de dúvidas ou divergên-
cias que surgirem em matéria de serviço;

f) dar ciência imediata ao superior hierárquico das irregu-
laridades administrativas de maior gravidade, mencionando as 
providências adotadas e propondo as que não lhes são afetas;

g) manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades das unidades 
ou dos servidores subordinados e prestar informações, quando 
requeridas;

h) avaliar o desempenho das unidades ou dos servidores 
subordinados e responder pelos resultados alcançados, bem 
como pela adequação dos custos dos trabalhos executados;

i) estimular o desenvolvimento profissional dos servidores 
subordinados;

j) adotar ou sugerir, conforme o caso, medidas objetivando:
1. o aprimoramento de suas áreas;
2. a simplificação de procedimentos e a agilização do 

processo decisório, relativamente a assuntos que tramitem 
pelas unidades;

k) zelar:
1. pela regularidade dos serviços, expedindo as necessárias 

determinações ou representando às autoridades superiores;
2. pelo ambiente propício ao desenvolvimento dos tra-

balhos;
l) providenciar a instrução de processos e expedientes que 

devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se, 
conclusivamente, a respeito da matéria;

m) indicar seus substitutos, obedecidos os requisitos de 
qualificação inerentes ao cargo, função-atividade ou função de 
serviço público;

n) encaminhar papéis à unidade competente, para autuar 
e protocolar;

o) apresentar relatórios sobre os serviços executados pelos 
servidores subordinados;

p) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das 
atribuições ou competências das unidades, das autoridades ou 
dos servidores subordinados;

q) avocar, de modo geral ou em casos especiais, atribuições 
ou competências das unidades, das autoridades ou dos servido-
res subordinados;

r) fiscalizar e avaliar os serviços executados por terceiros;
s) visar extratos para publicação no Diário Oficial do Estado;
t) contribuir para o desenvolvimento integrado das ativida-

des da Secretaria;
II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as 

previstas no artigo 38 do Decreto nº 52.833, de 24 de março 
de 2008;

III - em relação à administração de material e patrimônio:
a) requisitar material permanente ou de consumo;
b) zelar pelo uso adequado e conservação dos equipamen-

tos e materiais e pela economia do material de consumo.
Artigo 78 - As competências previstas neste capítulo, 

quando coincidentes, serão exercidas, de preferência, pelas 
autoridades de menor nível hierárquico.

CAPÍTULO IX
Dos Órgãos Colegiados
SEÇÃO I
Do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia - CON-

CITE
Artigo 79 - O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia - 

CONCITE é regido pelo Decreto nº 59.677, de 30 de outubro de 
2013, observadas as disposições deste decreto.

SEÇÃO II
Do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCET
Artigo 80 - O Conselho de Orientação do Fundo Estadual 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCET é regido:
I - pela Lei nº 93, de 27 de dezembro de 1972, alterada pela 

Lei nº 13.784, de 23 de outubro de 2009; e

a) nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 31.138, de 9 de janeiro 
de 1990, alterados pelo Decreto nº 33.701, de 22 de agosto de 
1991, que lhes forem delegadas pelo Titular da Pasta;

b) no artigo 3º do Decreto nº 47.297, de 6 de novembro de 
2002, observado o disposto em seu parágrafo único;

II - assinar convites e editais de tomada de preços.
SEÇÃO VI
Dos Diretores dos Departamentos e dos Diretores 

dos Grupos
Artigo 58 - Os Diretores dos Departamentos e os Diretores 

dos Grupos, além de outras que lhes forem conferidas por lei ou 
decreto, têm, em suas respectivas áreas de atuação, as seguintes 
competências:

I - em relação às atividades gerais:
a) assistir a autoridade superior no desempenho de suas 

funções;
b) solicitar informações a outros órgãos e entidades da 

administração pública;
c) decidir sobre pedidos de certidões e vista em processos;
II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as 

previstas no artigo 31 do Decreto nº 52.833, de 24 de março 
de 2008.

Artigo 59 - Ao Diretor do Departamento de Administração 
e Finanças e ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos 
compete, também, baixar normas de funcionamento das unida-
des subordinadas.

Artigo 60 - O Diretor do Departamento de Administração e 
Finanças tem, ainda, as seguintes competências:

I - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as 
previstas no artigo 33 do Decreto nº 52.833, de 24 de março 
de 2008;

II - em relação à administração de material, as previstas:
a) nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 31.138, de 9 de janeiro 

de 1990, alterados pelo Decreto nº 33.701, de 22 de agosto de 
1991, que lhe forem delegadas pelo Titular da Pasta;

b) no artigo 3º do Decreto nº 47.297, de 6 de novembro de 
2002, observado o disposto em seu parágrafo único.

SEÇÃO VII
Dos Diretores dos Centros e dos Diretores dos Núcleos
Artigo 61 - Aos Diretores dos Centros e aos Diretores dos 

Núcleos, em suas respectivas áreas de atuação, além de outras 
competências que lhes forem conferidas por lei ou decreto, cabe 
orientar e acompanhar o andamento das atividades das unida-
des e dos servidores subordinados.

Artigo 62 - Aos Diretores dos Centros, em suas respectivas 
áreas de atuação, compete, ainda, em relação ao Sistema de 
Administração de Pessoal, exercer o previsto no artigo 34 do 
Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008.

Artigo 63 - Ao Diretor do Centro de Orçamento e Finanças 
compete, ainda, gerir o orçamento da Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação no Sistema de 
Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/
SP.

Artigo 64 - Ao Diretor do Centro de Suprimentos e Apoio à 
Gestão de Contratos compete, ainda, em relação à administra-
ção de material e patrimônio:

I - aprovar a relação de materiais a serem mantidos em 
estoque e a de materiais a serem adquiridos;

II - assinar convites e editais de tomada de preços;
III- autorizar a baixa de bens móveis no patrimônio.
Artigo 65 - Ao Diretor do Centro de Gestão da Documenta-

ção Técnica e Administrativa compete, ainda, expedir certidões 
de peças de autos arquivados.

SEÇÃO VIII
Dos Dirigentes das Unidades e dos Órgãos dos Siste-

mas de Administração Geral
SUBSEÇÃO I
Do Sistema de Administração de Pessoal
Artigo 66 - O Diretor do Departamento de Recursos Huma-

nos, na qualidade de dirigente de órgão setorial do Sistema de 
Administração de Pessoal, tem as competências previstas nos 
artigos 36 e 37 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, 
com a alteração efetuada pelo Decreto nº 58.372, de 5 de setem-
bro de 2012, observado o disposto nos Decretos nº 53.221, de 8 
de julho de 2008, e nº 54.623, de 31 de julho de 2009, alterado 
pelo Decreto nº 56.217, de 21 de setembro de 2010.

SUBSEÇÃO II
Dos Sistemas de Administração Financeira e Orça-

mentária
Artigo 67 - O Secretário de Desenvolvimento Econômico, 

Ciência, Tecnologia e Inovação, na qualidade de dirigente de 
unidade orçamentária, tem as competências previstas no artigo 
13 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970.

Artigo 68 - O Chefe de Gabinete, os Responsáveis pelas 
Subsecretarias, os Coordenadores das unidades a que se refe-
rem os incisos XII a XIV do artigo 4º deste decreto, o Diretor 
do Departamento de Administração e Finanças e o Gerente 
Geral da Unidade de Gerenciamento do Programa - UGP, do 
Programa de Fortalecimento da Competitividade das Empresas 
Localizadas em Arranjos Produtivos do Estado de São Paulo, 
na qualidade de dirigentes de unidades de despesa, têm as 
seguintes competências:

I - as previstas no artigo 14 do Decreto-Lei nº 233, de 28 
de abril de 1970;

II - autorizar:
a) a alteração de contrato, inclusive a prorrogação de prazo;
b) a rescisão administrativa ou amigável de contrato;
III - atestar:
a) a realização dos serviços contratados;
b) a liquidação da despesa.
Artigo 69 - O Diretor do Centro de Orçamento e Finanças 

tem as competências previstas no artigo 15 do Decreto-Lei nº 
233, de 28 de abril de 1970.

Artigo 70 - O Diretor do Núcleo de Despesa tem as com-
petências previstas no artigo 17 do Decreto-Lei nº 233, de 28 
de abril de 1970.

Artigo 71 - As competências adiante indicadas, previstas no 
Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, serão exercidas pelos 
respectivos Diretores de que tratam os artigos 69 e 70 deste 
decreto, em conjunto com as seguintes autoridades:

I - as do inciso III do artigo 15, com o Diretor do Núcleo 
de Despesa ou com o dirigente da unidade de despesa corres-
pondente;

II - as do inciso I do artigo 17, com o Diretor do Centro 
de Orçamento e Finanças ou com o dirigente da unidade de 
despesa correspondente.

SUBSEÇÃO III
Do Sistema de Administração dos Transportes Internos 

Motorizados
Artigo 72 - O Chefe de Gabinete é o dirigente da frota da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 
e Inovação, cabendo-lhe exercer as competências previstas nos 
artigos 16 e 18, inciso I, do Decreto nº 9.543, de 1º de março 
de 1977.

Artigo 73 - O Diretor do Departamento de Administração 
e Finanças tem as competências previstas no artigo 18, exceto 
inciso I, do Decreto nº 9.543, de 1º de março de 1977.

Artigo 74 - O Diretor do Núcleo de Transportes e os diri-
gentes de outras unidades que vierem a ser designadas como 

 DECRETO Nº 59.462, DE 23 DE AGOSTO DE 2013
Retificação de D.O. de 24-8-2013
No anexo I, leia-se como segue e não como constou:
ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 59.462, de 23 de agosto de 2013

Unidade - Secretaria da Administração Penitenciária Quantidade Função “Pro Labore” Unidade de Destino Decreto de Estrutura Organizacional
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico “Dr. 
Arnaldo Amado Ferreira” de Taubaté

1 Diretor Técnico de 
Saúde I

Núcleo de Perícias 
Criminológicas

Decreto nº 43.277/98 - inciso III do 
artigo 18

No anexo II, leia-se como segue e não como constou:
ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 59.462, de 23 de agosto de 2013

Unidade - Secretaria da Administração Penitenciária Quantidade Função “Pro Labore” Unidade de Destino Decreto de Estrutura Organizacional
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico “Dr. 
Arnaldo Amado Ferreira” de Taubaté

1 Diretor Técnico de 
Saúde I

Núcleo de Perícias 
Criminológicas

Decreto nº 43.277/98 - inciso III do 
artigo 18


